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Abstract
This article first explores (one-dimensional and 

multidimensional) poverty measures applied in 

Brazil and elsewhere. It then adapts a methodolo-

gy developed in Mexico (CONEVAL/UNICEF/INEGI), 

combining social deprivations and income measures 

to construct a multidimensional poverty classifica-

tion of persons and households in Brazil. With the 

dimensions used, four mutually exclusive groups are 

created: Income and social deprivations vulnera-

ble (multidimensional poverty); Social deprivations 

vulnerable; Income vulnerable; Non-vulnerable. We 

explore how these groups incidence change from 

2000 to 2010, using IBGE Demographic Census Data, 

a period of social improvements. Then the analysis 

takes a spatial perspective at the municipality level. 

Results disclose that there are relevant regional 

specificities for each of the four groups, as well as 

when the deprivations are detailed. Most impressive 

gains concern access to social security, while sanita-

tion remains an issue across the country. Finally, in 

spite of analytical progresses, there is much to be 

done to develop the understanding of poverty as a 

multidimensional phenomenon.

Resumo
Este artigo explora medidas de pobreza multidimensionais e unidimen-
sionais aplicadas no Brasil e em diversos outros países. Sob a perspec-
tiva multidimensional, adapta ao contexto brasileiro uma metodologia 
desenvolvida no México (CONEVAL/Unicef/INEGI), que combina carências 
sociais e uma medida de rendimento, 
de forma a construir indicadores 
multidimensionais de vulnerabili-
dade para pessoas e domicílios. A 
partir das dimensões selecionadas, 
constroem-se quatro grupos mutu-
amente exclusivos: vulneráveis por 
renda e carências sociais (pobreza 
multidimensional); vulneráveis 
por carências sociais apenas; vul-
neráveis por renda apenas; e não 
vulneráveis. Com dados dos Cen-
sos Demográficos de 2000 e 2010, 
é estudada a distribuição espacial 
dos grupos e a evolução das dimen-
sões relacionadas. Os resultados 
mostram relevantes especificidades 
regionais. No período intercensi-
tário, maiores ganhos concernem o 
acesso à segurança social, enquanto 
o acesso ao saneamento continua um 
grande gargalo. Finalmente, apesar 
de grande avanço analítico, muito 
ainda precisa ser desenvolvido para 
o entendimento multidimensional da 
pobreza no Brasil. 
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Introdução
Na literatura sobre a construção de indica-

dores sociais, a validade, entendida como a 

proximidade entre conceito e medida, é uma 

propriedade desejável a um indicador. Se o 

entendimento sobre pobreza é aquele de 

acepção mais imediata e generalizada, que 

corresponde a falta de renda ou renda insu-

ficiente (pobreza monetária), então, indica-

dores que incorporam unicamente a variável 

renda mostram-se indubitavelmente válidos. 

Incidência, intensidade e severidade da po-

breza2 são, nessa perspectiva, construídos 

a partir de informações sobre rendimentos 

provenientes de pesquisas domiciliares em 

comparação a determinada linha de pobreza 

que visa identificar o universo de pobres de 

determinado país ou localidade.

Como a pobreza é, em geral, vista como uma 

questão social a ser combatida,3 a medida do 

número de pobres associa-se à inexorável 

discussão sobre identificação de público-alvo 

de políticas públicas de combate à pobreza, 

principalmente quando estas são focalizadas. 

A opção por determinada linha de pobreza 

monetária recai, assim, sobre os aspectos po-

líticos e orçamentários da gestão da pobreza, 

uma vez que, quanto mais elevado é o valor 

da linha, maiores são o número de pobres e, 

portanto, o peso político de assumir esses po-

bres e o respectivo custo de implementação 

de políticas de combate à pobreza.

No entanto, embora “uma recomendação de 

política para combater tal privação [esteja] 

condicionada à exequibilidade, o reconheci-

mento da pobreza tem de ir além disso”.4 O 

debate atual direciona o entendimento da po-

breza como um fenômeno multidimensional 

relacionado à ideia de privação, mas privação 

“de que” em relação “a que” tem sido o gran-

de nó górdio da questão. Spicker, por exemplo, 

identifica doze definições de pobreza. Num 

primeiro grupo, denominado “pobreza como 

conceito material”,5 o autor define pobreza por 

meio dos conceitos de necessidade, nível de 

privação (ao longo do tempo) e limitação de 

recursos (da qual emerge a abordagem mais 

usual de análise da pobreza em termos de ren-

da). O segundo grupo refere-se à definição de 

pobreza por meio de circunstâncias econômi-

cas e engloba os conceitos e definições de po-

breza em termos de padrão de vida, desigual-

dade (pobreza relativa) e posição econômica 

(estratificação por classes). No terceiro grupo, 

a pobreza é definida pelas “circunstâncias so-

ciais”, associando-se aos conceitos de classe 

social (underclass),6 dependência (assistidos), 

vulnerabilidade a riscos sociais, ausência de 

“entitlements” (ótica da efetivação de direitos) 

e exclusão social. Por fim, o autor define tam-

bém pobreza como um julgamento moral, no 

qual as sérias privações a ela associadas são 

vistas como moralmente inaceitáveis.

Parece mesmo haver, hoje, um consenso acer-

ca da multidimensionalidade da pobreza en-

tre estudiosos, embora, na prática, acabe-se 

optando por medidas unidimensionais para 

identificação da pobreza e delimitação de 

público-alvo de políticas e programas. Este 

trabalho busca, primeiramente, apresentar 

algumas medidas unidimensionais e multidi-

mensionais adotadas no Brasil e no restante 

do mundo, expondo algumas vantagens e li-

mitações (seção 1). 
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O objetivo é contribuir para o debate e pavi-

mentar o caminho para a construção de me-

didas que reflitam aquilo que entendemos 

como pobreza, uma “definição”, se assim se 

pode dizer, que não só trate da falta de re-

cursos e bens indispensáveis à sobrevivência 

humana (comer, morar dignamente, vestir-se, 

etc.), mas que considere, também, como pobre 

o excluído, o trabalhador em ocupações pre-

cárias, aquele sem acesso a direitos sociais e 

humanos fundamentais (saúde, educação, li-

berdade, não violência), isto é, o não cidadão. 

A seção 2 traz uma proposta de metodologia 

de mensuração de pobreza multidimensional 

com base na experiência mexicana, enquanto 

a seção 3 sintetiza os principais resultados 

para o Brasil. Neste trabalho, a multidimen-

sionalidade da pobreza e seus componentes 

são explorados nas regiões, estados e muni-

cípios do Brasil (georreferenciados e agrega-

dos por tamanho de população). Ao final, são 

realizadas algumas considerações em relação 

a esse esforço.

Medidas de pobreza

medidas unidimensionais 
monetárias

Conforme ressaltado na introdução, usual-

mente, a escolha por uma medida de pobreza 

recai, quase automaticamente, em uma medi-

da monetária com base nos rendimentos ou 

no consumo realizado pela unidade de análi-

se: pessoas, famílias, domicílios, mas também 

agregados maiores, como cidades, estados ou 

mesmo países. A escolha da unidade monetá-

ria justifica-se, na maior parte das vezes, pela 

disponibilidade de informação, mas também 

pelo entendimento de que a renda é um de-

terminante importante na decisão de quanto 

cada pessoa pode consumir. 

2 Essas dimensões são explicadas na seção seguinte.

3 “The State could, of course, do nothing, and let people face the risk of starvation, but, even ignoring equity arguments, this 

has a range of efficiency costs, including (…) the death by starvation of dependents including children (the future labour force), 

and the fact that malnutrition causes poor health, thereby raising health-costs and lowering the capacity of adults to work and of 

children to absorb education” (BARR, 2004, p. 216). 

4 “Pode-se argumentar que o primeiro passo consiste em diagnosticar a privação e, relacionado com ela, determinar o que 

devemos fazer se tivermos os meios. E então o próximo passo é fazer escolhas de políticas reais em conformidade com nossos 

meios. Nesse sentido, a análise descritiva da pobreza tem de ser anterior à escolha de políticas” (SEN, 1992, p. 171).

5 “People are poor because they do not have something they need, or because they lack the resources to get the things they 

need” (SPICKER, 1999).

6 William (1987) contribuiu muito para os estudos das “underclasses” americanas, definindo-as como um grupo heterogêneo 

de famílias que experimentam longos períodos de pobreza, desemprego ou inserção ocupacional precária.

A Multidimensionalidade da Pobreza a partir da Efetivação de Direitos Sociais Fundamentais: Uma proposta de análise
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Barros, Carvalho e Franco afirmam que, além 

da necessidade de uma medida escalar para 

definir políticas (classificar pobres e não po-

bres), “como é comum que as famílias aces-

sem os bens e serviços que determinam o 

seu bem-estar através de mercados, e para 

participar deles é preciso que tenham recur-

sos monetários, segue-se que a insuficiência 

de renda acaba sendo um dos principais de-

terminantes da carência das famílias e, por-

tanto, um forte candidato escalar para medir 

a pobreza”.7 Além disso, o acesso a muitos 

bens e serviços se dá pelos mercados, e os 

rendimentos serviriam como proxy de outras 

dimensões não medidas.8

O contraponto dessa visão consiste na pers-

pectiva clássica fundamentada na construção 

de sistemas de proteção social que destacam 

a questão dos direitos e da desmercantiliza-

ção (decommodification) de bens e serviços 

para a promoção de equidade: “a desmercan-

tilização ocorre quando um serviço é assegu-

rado na qualidade de direito e quando uma 

pessoa pode manter um modo de vida sem 

depender do mercado”.9 O termo remonta à 

teoria marxista de mercantilização da força 

de trabalho para a sobrevivência dos traba-

lhadores (obrigatoriedade da venda da força 

de trabalho). Zimmermann e Silva reforçam 

que, na concepção de Esping-Andersen, “tra-

tados como mercadorias, os trabalhadores es-

tão expostos a poderes que vão além de suas 

próprias forças, como ocorre em caso de doen-

ças, eventos macroeconômicos e ciclos econô-

micos”.10 Dessa forma, a desmercantilização, 

preconizada como medida de proteção social 

e bem-estar, propicia aos trabalhadores ter 

condições de recusar trabalhos degradantes 

(trabalho escravo, trabalhos mal pagos) sem 

que sejam punidos por isso, considerando que 

possuem assegurado “um padrão de sobrevi-

vência, que compreende estar livre da fome e 

possuir uma moradia adequada, etc.”11. 

Draibe e Riesco, por sua vez, defendem a des-

mercantilização como a outra face do direito 

social de cidadania, uma vez que debilita o 

vínculo monetário, e, com isso, bens e servi-

ços tendem a perder, em parte ou integral-

mente, seu caráter de mercadoria.12 Isso vale, 

por exemplo, para a oferta pública universal 

de serviços de educação e saúde, considera-

dos, por muitos, fundamentais para a equali-

zação de acesso e oportunidades e constru-

ção de uma sociedade mais justa e coesa.13

Todavia, a abordagem dominante de identi-

ficação de pobreza ainda consiste na com-

paração imediata dos rendimentos em re-

lação a uma “linha de pobreza”, construída 

muitas vezes a partir do valor de uma cesta 

alimentar que garanta um mínimo de calo-

rias.14 Medidas de rendimentos captados em 

pesquisas domiciliares costumam ser mais 

usadas do que medidas de consumo, pois, 

além da maior disponibilidade, pesquisas 

de consumo familiar (preferível em razão 

de ser menos volátil do que o rendimen-

to)15 requerem investigações mais detalha-

das e custosas. Nesse caso, destaca-se, no 

Brasil, a Pesquisa de Orçamentos Familiares 

(POF), aplicada nas regiões metropolitanas 

em 1995-1996 e na totalidade do país em 

2002-2003 e 2008-2009. De acordo com 

Osório, Soares e Souza:
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mesmo quando o mínimo é definido 

pelo consumo de uma cesta básica, a 

constatação da pobreza é feita pela 

insuficiência de renda para comprar a 

cesta, e não pela observação do efetivo 

não consumo da cesta, até porque, nas 

últimas três décadas, a principal fonte 

regular de dados para medir a pobreza 

foi a PNAD16, que só investiga a renda, 

não o consumo.17 

Uma limitação adicional a essa análise é que 

pesquisas domiciliares do tipo PNAD não só 

tendem a captar os rendimentos individuais 

de forma subestimada (comum em pesquisas 

dessa natureza em qualquer lugar do mundo) 

como também possuem “baixa capacidade 

de levantamento de informações relativas às 

rendas provenientes de ativos de capital”,18 

ou seja, o conceito de rendimento é limitado 

(embora bem captado) aos rendimentos do 

trabalho e previdenciários. 

7 BARROS, CARVALHO & FRANCO, 2006, p. 7.

8 SANTOS, LUGO & LOPEZ-CALVA, 2010.

9 ESPING-ANDERSEN, 2000, p. 157.

10 ZIMMERMANN & SILVA, 2009.

11 ZIMMERMANN & SILVA, 2009.

12 DRAIBE & RIESCO, 2006.

13 Ver LAVINAS, 2013.

14 “O método calórico está em uso há mais de cem anos e foi usado pela primeira vez por Rowntree (1901) em seu estudo pio-

neiro da pobreza em York no final do século XIX (…) tem sido especialmente popular na América Latina com menção ainda mais 

honrosa no Brasil. As linhas de pobreza da Cepal para a América Latina são, há três décadas, todas calculadas mediante o uso do 

método calórico indireto” (SOARES, 2009, p. 15).

15 “A despesa das famílias reflete melhor sua renda permanente – proxy de bem-estar que de fato se deseja medir – do que a 

informação de rendimento propriamente dito” (ROCHA, 2003, p. 46).

16  A Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios é uma pesquisa multitemática, com destaque para trabalho e rendimento, 

coletada anualmente pelo IBGE na totalidade do território nacional.

17 OSÓRIO, SOARES & SOUZA, 2011, p. 13.

18 DEDDECA, 2007, p. 299.
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No Brasil, para fins de mensuração e delimi-

tação de público-alvo de políticas públicas 

sociais de combate à pobreza, a métrica da 

renda permanece como principal, quando 

não único, instrumento de seleção de benefi-

ciários. Em geral, a preocupação centra-se na 

medida de incidência de pobreza (headcount) 

que define a proporção da população com 

rendimentos abaixo de determinada linha de 

pobreza, “uma medida nítida e bem definida, 

e não é difícil ver porque ela tem sido usada 

tão amplamente na literatura empírica sobre 

pobreza e privação”.19 Porém, conforme aler-

ta Sen, “o exercício de agregação feito por 

intermédio de uma simples incidência não 

dá atenção ao fato de que as pessoas podem 

estar um pouco abaixo da linha, muito abaixo, 

e que também a distribuição de renda entre 

os pobres pode ou não ser ela mesma muito 

desigual”.20 Isto é, o universo dos pobres não 

é homogêneo e, portanto, esforços para com-

bater a pobreza deveriam levar em conta tais 

diferenciações internas. Medidas como a in-

tensidade da pobreza (ou hiato de renda, que 

mede a distância do rendimento em relação 

à linha) e a severidade da pobreza (que con-

sidera a distribuição de rendimentos entre 

aqueles abaixo da linha de pobreza, confe-

rindo peso diferenciado às transferências de 

renda que deixem os mais pobres ainda mais 

pobres) devem ser utilizadas em conjunto 

para a medição da pobreza pela ótica exclu-

siva da renda.

No Brasil, existe ainda um agravante na ques-

tão da mensuração porque não há consenso 

em torno do estabelecimento de uma linha 

(ou linhas) oficial(is) de pobreza. As linhas 

de pobreza mais utilizadas são construídas 

com base no rendimento mensal familiar (ou 

domiciliar) per capita. Entram, nessa relação, 

as linhas institucionalizadas pelo Progra-

ma Bolsa Família (hoje equivalentes a R$77 

e R$154 para extrema pobreza e pobreza, 

respectivamente); as linhas como frações do 

salário mínimo (¼ e ½ salário mínimo); as li-

nhas monetárias regionalizadas, com valores 

diferenciados em função do custo de vida de 

determinadas regiões/áreas do país;21 e as li-

nhas internacionalmente utilizadas por diver-

sos organismos multilaterais (e.g., US$ 1,25 

e US$ 2, pelo poder de paridade de compra 

– PPC). 

Essas linhas (de pobreza absoluta) servem ao 

propósito de classificar os pobres e os não 

pobres, e a incidência de pobreza pode variar 

enormemente de um estudo para outro. Tais 

linhas, conforme visto anteriormente, tam-

bém permitem calcular o hiato e a severidade 

da pobreza, que podem variar no tempo, no 

espaço e como resultado de políticas redis-

tributivas. 

Ainda sob uma ótica unidimensional, existem 

medidas subjetivas da pobreza. São medidas 

controversas, dependentes do tipo de formu-

lação das perguntas constantes dos questio-

nários, e que estão disponíveis em poucos 

países. Tais linhas têm o valor de trazer a per-

cepção das pessoas sobre suas próprias con-

dições de vida e há correlação com valores 

“objetivos” de rendimentos, o que corrobo-

ra seu interesse científico.22 No Brasil, a POF 

implementa um questionário dessa natureza, 

cujas informações serviram de base para a 

construção de uma linha de pobreza subje-

tiva que é derivada da opinião dos entrevis-

tados e calculada a partir da percepção das 

pessoas sobre suas condições de vida.23Essa 
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linha, associada às linhas de pobreza abso-

luta (construídas a partir de agregados de 

consumo, também da POF), permitiu o desen-

volvimento do Mapa de Pobreza e Desigual-

dade em 2003 pelo IBGE, em convênio com 

o IPEA. O Mapa trazia estimativas de pobreza 

em pequenas áreas a parir da POF realizada 

em 2002-3, combinando-a à base territorial 

do Censo Demográfico de 2000 no nível dos 

municípios brasileiros (metodologia dos Po-

verty Maps do Banco Mundial).24

Finalmente, medidas de pobreza monetária 

de caráter relativo, de uso recorrente na Eu-

ropa, são menos utilizadas no Brasil e, à di-

ferença da pobreza absoluta, mostram maior 

estabilidade do contingente de população 

abaixo de 40%, 50% ou 60% da mediana de 

rendimentos nas últimas décadas.25 Segundo 

Rocha,26 a “pobreza absoluta está estreita-

mente vinculada às questões de sobrevivên-

cia física; portanto, ao não-atendimento das 

necessidades vinculadas ao mínimo vital. O 

conceito de pobreza relativa define necessi-

dades a serem satisfeitas em função do modo 

de vida predominante na sociedade em ques-

tão, o que significa incorporar a redução das 

desigualdades de meios entre indivíduos 

como objetivo social”. 

Com dados da PNAD, a proporção de arranjos 

familiares com rendimento familiar per capi-

ta abaixo de 60% da mediana correspondia 

a 27,2% em 2002 e 25,6% em 2012, o que 

atesta a dificuldade de se modificar a estrutu-

ra (desigual) da distribuição de rendimentos 

no país. A persistência da pobreza relativa 

no Brasil está alinhada à evolução do Coefi-

ciente de Gini, uma medida de desigualdade 

que coloca o Brasil ainda entre os países mais 

desiguais e que apresentou pequena redução 

nos últimos anos, após longo período de es-

19 SEN, 1992, p. 165.

20  Idem.

21  ROCHA, 2003, 2013; IPEADATA, s.d.

22 “… subjective notions of welfare are statistically correlated with income, even though this correlation is low (see, for example 

Ravallion and Lokshin, 2001). The significant correlation discards the sometimes claimed idea that subjective welfare measures 

highly idiosyncratic factors that do not obey systematic patterns” (GASPARINI et al., 2011, p. 12).

23  IBGE, 2008.

24 Exemplos de mapas de pobreza e potencialidades de usos estão em WORLD BANK, 2007.

25 Esses são os percentuais mais usados.

26 2003, p. 11.

A Multidimensionalidade da Pobreza a partir da Efetivação de Direitos Sociais Fundamentais: Uma proposta de análise
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tabilidade. No Relatório de Desenvolvimento 

Humano de 2013,27 o Brasil aparece com índi-

ce de Gini de 0,547 nos dados harmonizados, 

enquanto a Noruega aparece com 0,258 e o 

país pior colocado da lista (exceto pequenas 

ilhas) é a Namíbia, com 0,639. Países latinos 

vizinhos apresentam um coeficiente bem 

abaixo do Brasil, como Argentina (0,445), Uru-

guai (0,453) e México (0,483).

De uma forma geral, as linhas de pobreza mo-

netárias “absolutas” adicionam ao valor míni-

mo para aquisição alimentar (linha de pobreza 

extrema ou indigência), outras necessidades 

(habitação, transporte, higiene, etc.) que defi-

nem o “necessário” para as famílias “viverem 

dignamente” (linha de pobreza), teoricamente 

levando em conta algum aspecto relativo. Na 

maior parte dos casos, um multiplicador “k” é 

usado para se chegar à linha de pobreza a partir 

da linha de indigência, porém sem grande dis-

cussão em torno desse valor e sua aderência a 

qualquer nível de padrão de vida mínimo. A CE-

PAL, por exemplo, tradicionalmente usa o valor 

2 para esse multiplicador na América Latina. 

Muito se discute acerca da arbitrariedade da 

definição de linhas de pobreza, sejam “linhas 

empíricas”, por agregados de consumo, sejam 

linhas administrativamente definidas segun-

do critérios políticos ou orçamentários. Há 

muitos métodos alternativos e muitas esco-

lhas são necessárias. Como coloca Soares,28 

“considerando as inúmeras dificuldades [...] 

[da] mensuração científica de pobreza, não 

chega a ser uma surpresa que haja muita de-

sistência em favor de linhas administrativas”. 

Rocha,29 inclusive, advoga atenção voltada à 

noção de pobreza estritamente relativa: 

no Brasil, a pobreza absoluta já deixou de 

significar ameaça à sobrevivência física, e, 

sintomaticamente, o gasto alimentar já há 

muito não é o grupo de despesas prepon-

derante, nem mesmo dentre as famílias 

pobres. Nestas condições, a escolha é do 

analista ou do político. Qualquer que seja 

a abordagem escolhida, ao medir, caracte-

rizar e estabelecer políticas de combate à 

pobreza, a premissa sempre é privilegiar o 

objetivo de maior igualdade. 

A escolha de qual medida unidimensional 

utilizar varia, finalmente, em função dos ob-

jetivos da análise, como a formulação de uma 

política/programa social ou comparações in-

ternacionais, e da disponibilidade de informa-

ção. Valores e preferências institucionais estão 

também muito presentes nas escolhas.30

medidas multidimensionais 

Não obstante o reconhecimento da multidi-

mensionalidade da pobreza, esforços para 

medição multidimensional são relativamen-

te mais recentes que os empreendidos para 

as medidas monetárias. Nos anos 1970, o 

Banco Mundial e a OIT desenvolveram uma 

abordagem pelas “necessidades básicas”.31 

Na América Latina, a CEPAL analisou as “ne-

cessidades básicas insatisfeitas – NBI” nos 

países da região.32 Essa ótica também pode 

ser interpretada como uma perspectiva rela-

tiva da pobreza, pois determina uma série de 

bens relacionados ao bem-estar, necessários 

para se viver uma vida digna, que precisa ser 

definida (abordagem inspirada na “teoria da 

Justiça” de Rawls33). Para Sen,34 “a literatura 

sobre ‘necessidades básicas’ e os estudos 

relacionados à ‘qualidade de vida’ têm sido 
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imensamente úteis para chamar a atenção 

para as privações de bens e serviços essen-

ciais e seu papel crucial na vida humana”. 

Entretanto, Sen traz em seus estudos uma 

nova abordagem para a análise de condições 

de vida, elaborando os conceitos de funcio-

namentos e capacidades, nos quais ele argu-

menta que não basta o indivíduo ter renda, 

precisa também ser capaz de traduzi-la em 

bem-estar. Para tal, ele precisa estar bem-nu-

trido, saudável, escolarizado, ser livre, entre 

diversos outros “teres” e “seres”.  A pobre-

za é, então, definida como uma “deficiência 

de capacidades básicas para alcançar níveis 

minimamente aceitáveis”, o que inclui, clara-

mente, a inadequação dos meios econômicos 

da pessoa: “ter uma renda inadequada não é 

uma questão de ter um nível de renda abai-

xo de uma linha de pobreza fixada externa-

mente, mas de ter uma renda abaixo do que é 

adequado para gerar os níveis especificados 

de capacidades para a pessoa em questão”.35 

Assim, a abordagem de capacidades se con-

trapõe à de realizações, “mesmo que algumas 

vezes possamos usar a informação sobre a 

realização para procurar conjeturar a capaci-

dade desfrutada por uma pessoa”.36

27 UNPD, 2013, p. 154.

28 2009, p. 33.

29 2013, p. 3.

30 “...muitas das decisões necessárias para se chegar às linhas usando as abordagens empíricas são fundamentadas nos valores 

dos pesquisadores ou de suas instituições... Linhas de pobreza político-administrativas não possuem nenhum embasamento 

científico nem a pretensão de representar o nível de renda que permite satisfazer as necessidades biológicas: seu caráter exclu-

sivamente normativo é patente”

31 BAGELIN & ÁVILA, 2006.

32 FERES & MANCERO, 2001.

33 2002 [1971].

34 1992, p. 172.

35 SEN, 1992, p. 174. 

36 SEN, 1992, p. 175.
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Na prática, o Índice de Desenvolvimento Hu-

mano do Programa das Nações Unidas para 

o Desenvolvimento, PNUD, criado em 1990, 

inspirou-se desse conjunto de discussões 

e sintetiza algumas informações de renda, 

saúde e educação para os países de forma a 

comparar a evolução do “desenvolvimento 

humano” em cada um deles (em contraponto 

à ótica de análise do PIB per capita como me-

dida de desenvolvimento social).37 Ainda no 

âmbito do PNUD, o Índice Multidimensional 

de Pobreza (IMP), que sucedeu o Índice de Po-

breza Humana (IPH), busca medir défi cits em 

saúde, educação e padrão de vida, abordando 

tanto o número de pessoas carentes (depri-

ved) quanto a intensidade das carências.38 

Estima-se que, nos 104 países cobertos pelo 

IMP, cerca de 1,56 bilhão de pessoas – ou 

mais de 30% da população dos países – vi-

vem em pobreza multidimensional. Esse foco 

na incidência, mas também na intensidade 

da pobreza, traz muita riqueza ao índice que, 

por outro lado, é objeto de muitas críticas, 

pois é fruto de uma escolha de dimensões e 

de indicadores, o que exclui outros, e com-

para quantitativamente dimensões qualitati-

vamente diferentes. Há também uma crítica 

conceitual se essas medidas seriam realmen-

te de “pobreza” e não de “desigualdade”, de 

“condições de vida” ou de “bem-estar”.39 A 

Figura 1 mostra as dimensões e indicadores 

do índice.

 ■ figura 1: dimensões e indicadores do índice de pobreza 
multidimensional

Fonte: UNDP, Human Development Report 2010, cap. 5. 

MPI - Three dimensions and 10 indicators

Note: The size of the boxes refl ects the relative weights of the indicators

Source: Alkire and Santos 2010.
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Também nesse sentido, o Relatório Stiglitz-

-Sen-Fitoussi40 coloca que a “qualidade de 

vida inclui um grande conjunto de fatores 

que fazem a vida valer a pena ser vivida, in-

cluindo aqueles que não são transacionados 

em mercados e não são capturados por medi-

das monetárias”. O Relatório, cujo objetivo é 

tecer considerações e recomendações acerca 

da disponibilidade de informações estatísti-

cas sobre a economia e a sociedade, reforça 

que vale dar proeminência maior à distribui-

ção de renda, consumo e riqueza do que às 

médias (como PIB per capita), além de alargar 

as medidas monetárias para atividades “non-

-market” (produção para próprio consumo, 

lazer), enfatizando que o bem-estar é mul-

tidimensional. Com isso, identifica algumas 

dimensões chaves que devem ser considera-

das simultaneamente e de maneira integrada, 

como padrão de vida material (renda, consu-

mo e riqueza); saúde; educação; atividades 

pessoais, incluindo trabalho; participação 

política e governança; relações e conexões 

sociais; meio ambiente (condições presentes 

e futuras); e insegurança de natureza econô-

mica e física.

Estudos mais recentes vêm buscando combi-

nar o uso das necessidades básicas (medidas 

não monetárias) com uma medida monetária. 

Santos et al.,41 por exemplo, compararam paí-

ses latino-americanos a partir de uma medida 

multidimensional valendo-se de indicadores 

monetários e não monetários e colocam três 

razões para adicionar rendimentos às medi-

das das NBI: “(a) rendimentos podem ser um 

proxy de todas as dimensões não considera-

das por falta de dados; (b) têm uma correlação 

relativamente baixa com outros indicadores; 

(c) mesmo se é um ‘meio’, o poder de compra 

traz alguma liberdade para o domicílio na es-

colha dos bens adquiridos”. Trata-se de uma 

metodologia próxima da aplicada pelo CO-

NEVAL no México, que inspirou a contribui-

ção multidimensional iniciada pelo IBGE42 e 

aprimorada neste texto (ver seção seguinte). 

Cabe também destacar o papel do centro de 

pesquisas econômicas OPHI (Oxford Poverty 

37 Alkire e Foster (2007, p. 2) colocam “multidimensional poverty has captured the attention of researchers and policymakers 

alike due, in part, to the compelling writings of Amartya Sen and the unprecedented availability of relevant data”.

38 UNPD, 2011, p. 5.

39 SOARES, 2009, p. 14.

40 2009, p. 58.

41 2010, p. 3.

42  2012.
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& Human Development Initiative)43 criado 

em 2007, na reflexão e aprimoramento sobre 

medidas multidimensionais, trabalhando em 

parceria com as Nações Unidas, na capacita-

ção e no apoio aos esforços de adaptação de 

medidas multidimensionais a realidades lo-

cais e regionais.

Ainda em relação a medidas multidimensio-

nais, vale citar, no Brasil, Barros et al.,44 que 

desenvolveram um índice de pobreza mul-

tidimensional familiar (IDF – Índice de De-

senvolvimento Familiar, atualmente utilizado 

pelo Ministério do Desenvolvimento Social 

e Combate à Fome – MDS) como forma de 

apurar o grau de vulnerabilidade de cada fa-

mília inscrita no CadÚnico (Cadastro Único 

do Governo Federal para Políticas Sociais).45 

Outro esforço multidimensional, com menor 

repercussão, foi feito por Bagolin e Ávila,46 

que buscou identificar a distribuição espacial 

(ou concentração) da pobreza no Brasil com 

indicadores multidimensionais baseados 

nas Abordagens das Capacitações e das Ne-

cessidades Humanas, chegando a resultados 

que mostram que a distribuição espacial da 

pobreza multidimensional variava de acordo 

com as dimensões consideradas.

A construção de índices traz riqueza pela 

combinação de dimensões, mas é sempre cri-

ticável pelas escolhas arbitrárias e agregação 

quantitativa de dimensões qualitativamente 

diferentes. A validade interna e externa des-

sas construções (indicadores sintéticos) pode 

ser posta em xeque. Vale estar atento, prin-

cipalmente, ao seu uso, pois os indicadores 

podem servir bem a alguns objetivos, mas 

não são panaceia, substituindo, por exemplo, 

a falta de informação para definição de polí-

tica específica:47 

os índices sintéticos como IDH e similares 

apontam áreas de ação prioritária, mas 

não identificam problemas específicos. 

Assim, embora a comparação e análise do 

IDH entre países e mesmo entre os entes 

federativos sejam importantes para o de-

bate sobre desenvolvimento social, políti-

cas de educação, por exemplo, requerem 

indicadores educacionais específicos para 

entendimento da situação.48

Metodologia 
A medida multidimensional aqui proposta se 

inspira no trabalho do Consejo Nacional de 

Evaluación de la Política de Desarrollo So-

cial – CONEVAL do México, em parceria com 

o Fundo das Nações Unidas para a Infância 

(Unicef) e o Instituto Nacional de Estadística 

y Geografia (INEGI), que correspondeu a um 

esforço de avançar no estudo das NBI, com-

binando diversas carências sociais coleta-

das em pesquisas domiciliares a uma medi-

da monetária. Trata-se de uma metodologia 

de medição de pobreza/privação por uma 

perspectiva multidimensional de efetivação 

de direitos humanos, conferindo uma nova 

leitura para indicadores já consagrados de 

análise de pobreza, como atraso educacional, 

moradias inadequadas, desproteção social 

e baixos rendimentos; o que dialoga com as 

dimensões tratadas em alguns indicadores 

multidimensionais citados na seção anterior. 

A perspectiva de efetivação de direitos so-

ciais e humanos considera que toda pessoa 

deve ter uma série de garantias indispensá-



17
Revista BRasileiRa de MonitoRaMento e avaliação | núMeRo 8 | Julho-dezeMBRo de 2014

veis para o exercício da dignidade humana 

(direitos indivisíveis e interdependentes),49 

sendo parte integrante do marco jurídico 

nacional. A Constituição Federal do Brasil co-

loca, em diversos artigos, as obrigações esta-

tais para a efetivação de direitos sociais nas 

áreas de educação, saúde, proteção social e 

outros.50

Essa metodologia permite a construção de in-

dicadores escalares (índices multidimensio-

nais), mas também a identificação de tipos de 

carências e o aprofundamento da análise da 

incidência e da intensidade da pobreza mul-

tidimensional ao aplicar esta metodologia 

ao contexto do Censo Demográfico 2010.51 

Diferente do México, as carências de acesso 

à saúde ou à alimentação não puderam ser 

mensuradas, tendo em vista a ausência de 

indicadores que permitam avaliar, de modo 

direto, tais aspectos. As demais dimensões 

foram especificadas como se segue:

43 http://www.ophi.org.uk/

44 2006.

45 Cf. <http://www.mds.gov.br/falemds/perguntas-frequentes/bolsa-familia/cadastro-unico/gestor/cadunico-indice-de-de-

senvolvimento-da-familia-idf >.

46 2006.

47 Sobre o IDH Municipal desenvolvido no Brasil pelo PNUD, Guimarães e Jannuzzi (2005, p. 86) observam: “algumas severas 

discrepâncias entre alguns municípios que seriam ou não contemplados pela política pública [hipotética de melhoria das con-

dições nutricionais e de vida das crianças de zero a seis anos] em razão do seu IDH-M e, consequentemente, de sua posição 

no ranking, vis-à-vis sua efetiva situação com base no outro indicador aqui proposto para efeito de comparação. No município 

cearense de Pires Ferreira, por exemplo, cerca de 96,0% das crianças de zero a seis anos residiam em domicílios cujo responsável 

recebia até dois salários mínimos mensais, configurando-se na nona maior proporção do país ante os 5.507 municípios brasilei-

ros existentes no ano de 2000. Entretanto, como esse município possui IDH de 0,606 e está situado na 4.553ª posição no ranking 

nacional, não seria contemplado pela política já que não figura entre os cem municípios de pior IDH do país”.

48 SABOIA & COBO, 2006.

49  ONU, 2008.

50 IBGE, 2012, cap. 6.

51 Dados do questionário da amostra do Censo Demográfico.
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 — Atraso educacional: foram consideradas 
carentes as crianças e os adolescentes de 
6 a 14 anos de idade que não frequen-
tavam escola; as pessoas de 15 anos de 
idade ou mais analfabetas; e as pessoas 
de 16 anos ou mais de idade que não ha-
viam concluído o ensino fundamental.

 — Densidade de moradores por dormitório: 
foram considerados carentes os residentes 
em domicílios com densidade de morado-
res por dormitório superior a 2,5 pessoas.52

 — Acesso aos serviços básicos: foram consi-
derados carentes os residentes em domicí-
lios cujo abastecimento de água não fosse 
por rede geral; com esgotamento sanitário 
não realizado por rede coletora de esgoto 
ou fossa séptica; sem coleta de lixo direta 
ou indireta; ou sem iluminação elétrica.

 — Acesso à seguridade social: foram con-
siderados carentes todos os residentes 
em domicílios em que não havia ao me-
nos uma pessoa com 10 anos ou mais de 
idade em uma das seguintes condições: 
contribuinte para instituto de previdên-
cia em qualquer trabalho (quer dizer, no 
trabalho formal) e/ou aposentado ou 
pensionista de instituto de previdência. 
Além disso, utilizou-se como proxy dos 
beneficiários de programas de transfe-
rência de renda aquelas pessoas que 

possuíam rendimento domiciliar per 

capita inferior a ½ salário mínimo e de-
clararam receber rendimentos de outra 
fontes (quer dizer, à exclusão dos rendi-
mentos do trabalho ou pensão/aposen-
tadoria).53 Dessa forma, também foram 
classificados como carentes os resi-
dentes dos domicílios com rendimento 

domiciliar per capita inferior a ½ salário 
mínimo em que nenhum membro rece-

besse rendimentos de outras fontes, o 
que inclui programas sociais.

Todos os parâmetros adotados requerem 
ainda um aprofundamento do debate para 
sua definição. A ideia foi testar a metodo-
logia no âmbito do Censo Demográfico e 
avaliar sua factibilidade e exequibilidade. 
A partir dessas definições, a identificação 
das carências permite fazer uma classifi-
cação da população em quatro grandes 
grupos mutuamente excludentes: 

 — Vulneráveis por renda e por carências so-
ciais (pobreza multidimensional): popu-

lação com rendimento domiciliar per ca-

pita inferior a 60% da mediana e com ao 
menos uma das carências sociais listadas.

 — Vulneráveis por carências sociais: popu-
lação com ao menos uma das carências 
sociais listadas, porém com rendimento 

domiciliar per capita superior a 60% da 
mediana.

 — Vulneráveis por renda: população com 

rendimento domiciliar per capita infe-
rior a 60% da mediana, porém sem ca-
rências sociais.

 — Não vulneráveis: população com rendi-

mento domiciliar per capita superior a 
60% da mediana e sem carências sociais.

Uma primeira medida de avaliação da pobreza 

multidimensional é a incidência H (headcount 

ratio), ou seja, a proporção da população que 

se encontra em situação de pobreza multidi-

mensional. Embora informativa, a medida car-

rega algumas limitações. Por exemplo, se uma 

família em situação de pobreza passa a ter 

privações em outras dimensões, a medida de 

incidência não se altera. A medida de incidên-
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cia ajustada M0 (adjusted headcount ratio) é 

definida como o produto da incidência H pelo 

número médio de privações da população em 

situação de pobreza multidimensional. 

M0 = H*A

“M0” é sensível à frequência e à amplitude 

da pobreza, além de corrigir o problema da 

medida de incidência (headcount ratio), uma 

vez que, se uma pessoa se torna privada em 

uma nova dimensão, o número médio de pri-

vações da população aumenta e, consequen-

temente, também o M0.54

Para avaliar a contribuição de cada uma das 

dimensões na pobreza multidimensional, fo-

ram utilizadas, conjuntamente e com igual 

peso para o cálculo de M0, as carências por 

atraso educacional, por densidade de mora-

dores no domicílio, por acesso a serviços no 

domicílio e por acesso à seguridade social, 

bem como o patamar de rendimento de 60% 

da mediana. A decomposição da incidência 

ajustada (adjusted headcount ratio) de acor-

do com cada uma das dimensões seguiu a 

proposta de Alkire e Foster.55

A análise aprofundada dos dados censitários 

com a visualização dos resultados em mapas 

é um esforço importante para a identificação 

de carências com potencial de melhor orien-

tar o planejamento público de ações com vis-

tas à superação de vulnerabilidades em uma 

ou mais dimensões conjugadas. Na presente 

contribuição, a multidimensionalidade da po-

breza e seus componentes são explorados 

nas regiões, estados e municípios do Brasil 

(georreferenciados e agregados por tamanho 

da população). 

Resultados
Os resultados mostram que cerca de 67% das 

pessoas apresentavam ao menos uma carência 

social dentre as avaliadas, em 2010. No Censo 

2000, esse percentual remontou a 75,8%, um 

decréscimo de quase 12% no período, mas, 

ainda assim, um percentual elevado. A Tabela 

1 sintetiza os resultados para o Brasil. 

52 Na metodologia mexicana, esse foi um dos indicadores que compunham a qualidade do domicílio, em conjunto com mate-

riais do teto, paredes e piso do domicílio. Embora no Censo de 2010 tenha sido investigado o material predominante das paredes 

externas, outro indicador de qualidade do domicílio, a informação não foi utilizada, pois não constou no questionário do Censo 

2000.

53 No questionário, “outro rendimento” não era especificado, mas, considerando a faixa de renda na base da pirâmide, supõe-

-se que seja basicamente composto de transferências, em vez de juros de poupança, alugueres, etc.

54 SANTOS, LUGO & LOPES-CALVA, 2010, p. 5.

55 2007.
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Em ambos os levantamentos censitários, a 

carência por acesso aos serviços básicos do 

domicílio foi a de maior incidência e a que 

menos se reduziu na última década: em 2010, 

40,8% das pessoas não tinha saneamento 

adequado e luz elétrica, enquanto, em 2000, 

46,5% das pessoas moravam em domicílios 

sem acesso a esses serviços. A carência me-

dida em termos de atraso educacional redu-

ziu-se em 20% no mesmo período, embora 

ainda atingindo um terço da população bra-

sileira. Sem dúvida, foi a carência de acesso 

à seguridade social que apresentou o melhor 

desempenho entre 2000 e 2010, com redu-

ção de mais de 50% na população não co-

berta pela Previdência Social ou políticas de 

transferência de renda de combate à pobreza. 

Em termos de déficit de renda, tomando o pa-

tamar de 60% da mediana como linha de po-

breza, 30,9% da população brasileira estava 

em situação de vulnerabilidade por renda em 

2010 (eram 33,4% em 2000). A pobreza mul-

tidimensional (renda e ao menos uma carên-

cia social) arrefece entre os Censos, passando 

de 31,9% para 27,5% da população.

A análise dos indicadores por Grandes Regiões 

mostra que cerca de metade das pessoas no 

Norte e no Nordeste é considerada pobre pela 

perspectiva monetária, de acordo com a meto-

dologia adotada (população abaixo de 60% da 

mediana). Ademais, a proporção de pessoas com 

ao menos uma carência social chega a 90% da 

população no Norte (percentual que permanece 

estável entre os Censos) e 80% no Nordeste. O 

Sudeste apresenta o maior percentual de não 

vulneráveis (41,2%), enquanto a pobreza multi-

dimensional atinge em torno de 47% da popu-

lação no Norte e no Nordeste. A estabilidade dos 

indicadores no Norte é notável (Gráfico 1).

 ■ tabela 1: proporção da população por carências e vulnerabilidade 
– brasil 2000/2010

POPULAÇÃO TOTAL, CARÊNCIAS E  
VULNERABILIDADES

2000 2010
DIFERENÇA 

(2010/2000)   %
População total 168.450.492 189.797.859 12,7

Carências

Atraso educacional (%) 41,0 32,8 -20,0 

Acesso à seguridade social (%) 27,3 12,8 -53,2 

Densidade de moradores por dormitório (%) 27,5 18,8 -31,8 

Acesso aos serviços básicos (%) 46,5 40,8 -12,2 

Ao menos uma carência (%) 75,8 66,9 -11,7 

Rendimento inferior a 60% da mediana (%) 33,4 30,9 -7,4

Pobreza multidimensional (%) 31,9 27,5 -13,7 

Vulneráveis por carências sociais (%) 43,9 39,4 -10,3 

Vulneráveis por renda (%) 1,5 3,4 127,5 

Não vulneráveis (%) 22,7 29,7 30,9 

Média de carências 1,4 1,1 -26,1

Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2000/2010.
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 ■ gráfico 1: população total com privações sociais selecionadas e 
vulnerabilidades - brasil e grandes regiões  (%)
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Observa-se ainda que o percentual de não vul-

neráveis cresce à medida que aumenta o porte 

populacional dos municípios, passando da mé-

dia de 12% naqueles com até 10 mil habitan-

tes, para 43,6% nos municípios com mais de 

500 mil habitantes (Gráfi co 2). A vulnerabilida-

de por carências sociais atinge mais da metade 

da população nos municípios menos populo-

sos, enquanto a vulnerabilidade apenas por 

renda não varia muito entre os portes popula-

cionais, permanecendo inferior a 4%. Por fi m, 

a pobreza multidimensional se mostrou mais 

expressiva nos municípios de 10.001 a 20.000 

habitantes (43,5% da população).

A análise espacial na Figura 2 mostra a evo-

lução dos indicadores no território brasi-

leiro. Entre 2000 e 2010, observa-se uma 

redução generalizada da proporção de po-

bres multidimensionais. Se em 2000 havia 

municípios com até 95,4% da população 

considerada pobre multidimensional, em 

2010 esse patamar máximo foi de 88,1%. 

Os bolsões de pobreza permanecem nas 

áreas reconhecidamente mais pobres do 

país – Norte e Nordeste – onde predomi-

nam as proporções pobres acima de 50% 

da população.

 ■ gráfico 2: pobreza multidimensional por faiXa de tamanHo 
populacional dos municípios – brasil – 2010 (%)
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 ■ figura 2: população em pobreza multidimensional (%)
 

	  
Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2000/2010.

 ■ figura 3: população por grupos de pobreza multidimensional 
(%) – 2010 )

 

	  
Nota: distribuições por quintos.

Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2010.
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A Figura 3 mostra as diferenças na concentração 

espacial dos grupos construídos e mutuamente 

excludentes. A proporção de pobres por carên-

cias sociais (ou seja, com renda domiciliar per ca-

pita acima de 60% da mediana, mas sem aces-

so a pelo menos uma das carências avaliadas) 

concentrou-se na área de fronteira agrícola no 

leste do país (Mato Grosso e Mato Grosso do Sul) 

e leste dos estados da Região Sul. Já a propor-

ção de pobres sob a perspectiva exclusivamente 

monetária foi bem menor e mais espalhada pelo 

território, com algumas concentrações mais ex-

pressivas no leste de Minas Gerais e em São Pau-

lo, no sul e no norte da Bahia, em Pernambuco e 

no extremo sul do Rio Grande do Sul. Em relação 

aos não vulneráveis, uma situação mais favorá-

vel se encontra no interior de São Paulo, sul de 

Minas, Distrito Federal e municípios da costa do 

Espírito Santo até o Rio Grande do Sul.

O estudo das correlações entre as dimensões 

avaliadas, no nível do município, preserva os 

resultados obtidos no nível agregado. A medi-

da de incidência ajustada (M0) utilizada nesse 

estudo possui a vantagem de refletir o efeito 

de privações múltiplas, conforme explicitado 

na metodologia do presente artigo (Seção 2). 

Os coeficientes de correlação, sintetizados 

na Tabela 2, mostram altas correlações entre 

rendimentos, densidade domiciliar e acesso a 

serviços básicos do domicílio, configurando-se 

nas três dimensões mais importantes para a 

pobreza multidimensional. À medida que cres-

ce o número de pobres multidimensionais, 

cresce também o número de pobres por renda. 

Por outro lado, o tamanho da população tem 

relação fraca com as dimensões analisadas, ou 

seja, a incidência ajustada das dimensões não 

aumenta com a população dos municípios.

 ■ tabela 2: população por municípios, carências sociais e por 
renda, pobreza multidimensional e privações médias – coeficientes 
de correlação de pearson (n=5565 municípios)

CARÊNCIAS E VULNERABILIDADES

POPU-
LAÇÃO

EDUCA-
ÇÃO

SEGU-
RANÇA 
SOCIAL

DENSIDA-
DE NO  

DORMI-
TÓRIO

ACES-
SO A 

SERVI-
ÇOS

AO 
MENOS 

UMA CA-
RÊNCIA

RENDA 
ABAIXO 
DE 60% 
DA ME-
DIANA

PO-
BREZA 

MULTIDI-
MENSIO-

NAL

MÉDIA DE 
PRIVA-
ÇÕES

População 1,000 -0,240 0,003 0,044 -0,134 -0,156 -0,076 -0,077 -0,130

Educação -0,240 1,000 0,077 -0,070 0,442 0,528 0,435 0,433 0,497

Segurança social 0,003 0,077 1,000 0,303 0,271 0,313 0,175 0,199 0,446

Densidade no 

dormitório
0,044 -0,070 0,303 1,000 0,304 0,343 0,659 0,667 0,522

Acesso a serviços -0,134 0,442 0,271 0,304 1,000 0,979 0,582 0,663 0,947

Ao menos uma 

carência
-0,156 0,528 0,313 0,343 0,979 1,000 0,635 0,703 0,963

Renda abaixo de 

60% da mediana
-0,076 0,435 0,175 0,659 0,582 0,635 1,000 0,990 0,709

Pobreza multidi-

mensional
-0,077 0,433 0,199 0,667 0,663 0,703 0,990 1,000 0,776

Média de privações -0,130 0,497 0,446 0,522 0,947 0,963 0,709 0,776 1,000

Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2000/2010. 

Nota: todas as correlações são significativas no nível p<0,001.
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O número médio de carências também se mos-

trou altamente correlacionado com o acesso a 

serviços básicos do domicílio. Na decomposi-

ção da incidência ajustada de pobreza multidi-

mensional (M0), observou-se que a participa-

ção dessa dimensão era expressiva, sendo a de 

maior representação entre as dimensões ava-

liadas e, por isso, com um impacto elevado na 

incidência ajustada. No Brasil, a participação da 

carência de acesso a serviços do domicílio no 

indicador de pobreza multidimensional foi de 

26,5%, em 2000, e de 30%, em 2010 (Gráfi co 

3). As diferenças regionais aqui são relevantes, 

uma vez que essa participação variou de 18,9% 

no Sudeste até 39,4% no Centro-Oeste. 

A segunda dimensão com maior peso no 

indicador nacional, em 2010, foi a educa-

ção (24,1%) seguida pela dimensão renda 

(22,7%). A maior formalização do mercado 

de trabalho e a expansão dos programas de 

transferência de renda contribuíram para 

que o acesso à proteção social se ampliasse 

no período intercensitário e a contribuição 

desta carência se reduzisse de forma signi-

fi cativa entre 2000 (15,5%) e 2010 (9,4%). 

No Nordeste, região que concentra a maior 

parte dos benefi ciários do Bolsa Família, 

essa contribuição se reduziu ainda mais, 

para 6,8% (Gráfi co 3).

 ■ gráfico 3: contribuição de cada dimensão na “incidência 
ajustada” de pobreza multidimensional (mo) – brasil e grandes 
regiões, 2000/2010

 

23,3 24,1 

16,0 15,2 
19,0 20,6 

29,8 30,2 28,5 
31,0 

22,1 22,5 

15,5 9,4 
17,0 

9,6 

15,7 
6,8 

15,3 12,0 13,8 9,3 
16,0 11,3 

15,7 

13,8 17,7 

16,4 

13,2 

11,2 

20,4 
18,3 

11,4 
9,4 12,5 

10,6 

26,5 
30,0 

30,1 

36,3 
28,5 

33,5 

18,7 
18,9 31,5 

34,6 35,1 
39,4 

19,0 22,7 19,3 22,5 23,6 27,8 

15,8 
20,6 

14,8 15,6 14,3 16,2 

2000 2010 2000 2010 2000 2010 2000 2010 2000 2010 2000 2010 

Brasil Norte Nordeste Sudeste Sul Centro Oeste 

renda serviços básicos densidade 

Fonte: IBGE, Censo Demográfi co 2000/2010.

A Multidimensionalidade da Pobreza a partir da Efetivação de Direitos Sociais Fundamentais: Uma proposta de análise



26

Por fi m, a Figura 4 permite uma análise com-

parativa dos distintos tipos de carências e vul-

nerabilidades a partir de um conjunto de oito 

mapas que refl etem a distribuição espacial 

de cada indicador. O primeiro mapa no pai-

nel traz a distribuição da população de cada 

município no território nacional e evidencia 

que o país é composto, em sua maioria, por 

municípios de pequeno porte populacional 

(o último quintil da distribuição se inicia com 

menos de 30 mil habitantes e vai até aos 

mais de 11 milhões da população do muni-

cípio de São Paulo). O segundo mapa mostra 

que a distribuição da população com carência 

educacional é mais espalhada pelo país, com 

um pouco de concentração no interior do 

Nordeste e em alguns municípios da região 

Norte. A carência de acesso à proteção social 

(benefícios e contribuições previdenciários, 

recebimento de programas de transferência 

de renda) é típica das regiões Norte e Centro-

-Oeste, cujas características em termos da 

baixa formalização das relações de trabalho 

e população muitas vezes de difícil alcance, 

corroboram esse resultado. As especifi cida-

des territoriais e culturais da região Norte são 

 ■ figura 4: painel com  mapas: população, carências por tipo, 
pobreza multidimensional e media de carências – brasil por 
municípios – 2010
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Fonte: IBGE, Censo Demográfi co 2000/2010.
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ainda responsáveis pela proeminência desta 

região no que concerne à maior proporção de 

pessoas vivendo em domicílios com densida-

de por dormitório superior a 2,5 pessoas.

Os quatro mapas restantes na Figura 3 trazem 

informações sobre o acesso a serviços básicos 

do domicílio, renda, incidência de pobreza mul-

tidimensional (já visto na Figura 2) e o número 

médio de carências por município. A carência 

de acesso a serviços é característica do interior 

do país. A carência de rendimentos atinge as 

regiões Norte e Nordeste e a semelhança com 

o mapa de pobreza multidimensional mostra 

a alta correlação entre a carência por renda e 

por carências sociais: aqueles com rendimento 

domiciliar per capita abaixo de 60% da media-

na apresentam ao menos uma das carências 

sociais avaliadas. O Norte apresentou o maior 

número de carências acumuladas.

Conclusões
O Brasil precisa avançar no que concerne à 

discussão sobre padrões de vida, inclusão 

dos vulneráveis e efetivação de direitos so-

ciais fundamentais ao exercício da cidadania 

e dignidade humana dos indivíduos e suas 

famílias. Para tal, medidas de pobreza que 

abarquem a multidimensionalidade deste 

fenômeno e as especificidades históricas e 

conjunturais do país fazem-se necessárias se 

o objetivo for a construção de uma sociedade 

mais justa e igualitária. A extensão territorial 

brasileira, a diversidade regional, a fragmen-

tação das políticas públicas sociais e o gran-

de contingente de excluídos de toda sorte 

(trabalhadores informais, não formalmente 

educados, desempregados de longo prazo, 

“estoque” histórico de pobres e analfabetos, 

populações com direitos violados) são alguns 

fatores que dificultam o processo, mas não 

devem ser limitadores. 

O México parece ter avançado bastante nes-

se sentido ao instituir como lei o combate à 

pobreza, definindo-a multidimensionalmente 

e instituindo um órgão específico para ava-

liação de políticas públicas (CONEVAL), com 

autonomia de gestão e responsabilidade de 

pactuar e consolidar discussões metodológi-

cas de mensuração e avaliação de políticas 

em conjunto com o INEGI (instituto oficial de 

estatísticas mexicano), pesquisadores acadê-

micos e formuladores de políticas públicas. 

Essa metodologia e indicadores de vulnera-

bilidade com base na efetivação de direitos é 

resultado dessa iniciativa, após longo proces-

so de discussão.

Quanto ao Brasil, avançar o debate, envolven-

do pesquisadores, formuladores de políticas 

públicas e organizações da sociedade civil, 

é fundamental para a sensibilização de to-

dos em torno do objetivo de construção de 

uma “nova” sociedade mais inclusiva. Atu-

almente, o país sequer possui um consenso 

em torno de uma linha (ou linhas) de pobreza 

oficial, mesmo que apenas pela perspectiva 

monetária. Por outro lado, o Brasil tem a seu 

favor, para esse debate, bases de dados con-

solidadas e robustas a partir das pesquisas 

domiciliares do IBGE e um arcabouço legal, 

que normatiza como direito constitucional a 
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efetivação de diversos direitos sociais funda-

mentais.

O esforço aqui empreendido é por nós con-

siderado um pontapé inicial na adaptação da 

metodologia mexicana de indicadores de vul-

nerabilidades para o Brasil. Buscou-se anali-

sar os dados censitários pela possibilidade de 

fazer uma análise espacial dos indicadores, 

desagregando-os até o nível dos municípios, 

e também fazer uma comparação no horizon-

te de 10 anos correspondente ao período 

intercensitário. De acordo com os resultados, 

a pobreza no país se mostrou, sem dúvida, 

multidimensional. Os resultados da presen-

te contribuição aprofundam os achados de 

Bagolin e Ávila,56 que já tinham mostrado a 

diversidade territorial (por estados), depen-

dendo do indicador escolhido. Com dados do 

Censo Demográfico de 2010, nos quatro gru-

pos criados, destaca-se que a vulnerabilidade 

apenas por renda (sem carências sociais) atinge 

menos de 4% da população, enquanto a vul-

nerabilidade por carências sociais (com renda 

per capita acima de 60% da mediana) alcança 

quase 40%. Quando se conjugam as carências 

por renda e por carências sociais, tem-se o que 

consideramos pobreza multidimensional, e que 

foi da ordem de 27,5% da população. Os não 

vulneráveis em 2010 correspondem a 29,7% 

da população, uma melhora em relação a 2000, 

quando havia apenas 22,7%. Os resultados 

subsequentes em termos da análise da corre-

lação das variáveis mostraram que a maior par-

te daqueles que são pobres pela perspectiva 

monetária apresentam ao menos uma carência 

social dentre as avaliadas. E, nesse caso, a ca-

rência em termos de acesso a saneamento ade-

quado tem participação decisiva.

Todavia, muito trabalho há ainda que ser fei-

to e um debate ampliado é importante para 

a definição de diversos pontos importantes 

da metodologia proposta, de forma a tornar o 

exercício mais completo e adaptado às carac-

terísticas brasileiras. Estudos futuros podem 

ainda abordar: (1) a discussão sobre alguns 

patamares e valores de referência adotados 

de acordo com a metodologia mexicana (li-

nha de pobreza, densidade de moradores, 

etc.); (2) a incorporação de outras dimensões 

não existentes nos censos brasileiros (acesso 

à saúde, segurança alimentar, outras variáveis 

de qualidade dos domicílios) e a definição do 

“ponto de corte” para a definição de pobre-

za por carências sociais (ao menos uma, duas 

ou mais carências). Esse ponto envolve ainda 

a discussão sobre a possibilidade de uso de 

outras fontes e bases de dados, como a Pes-

quisa de Orçamentos Familiares e a Pesquisa 

Nacional de Saúde, ambas do IBGE, e registros 

administrativos; (3) estudos considerando a 

situação do domicílio (urbano x rural), incluin-

do definições que vão além da definição legal 

que os norteiam; e (4) vertentes de estudo 

do exercício mexicano, mas que, por motivos 

de tempo, não pudemos incluir na presente 

proposta, como a severidade da pobreza e a 

incorporação de medidas de desigualdade na 

análise.
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56  2006.
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